Embargos de terceiro - Caréncia de acao - Nao
ocorréncia - Reforma da sentenca terminativa -
Prova necessaria - Auséncia

Ementa: Civil e processual civil. Apelacdo. Embargos de
terceiros. Caréncia de acdo. Inocorréncia. Reforma da
sentenca terminativa. Auséncia de prova necessdria. Art.

515, § 3°, do CPC. Prova determinada.

- Os embargos de terceiros sdo meio adequado de
defesa, a ser utilizado pelos sécios da devedora na fase
cumprimento/execucdo de sentenca, se nesta fase houve
a desconsideracGo da personalidade juridica, j@ que
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ndo foram partes no processo na fase de conhecimento,
podendo tal defesa buscar a protecdo da posse de seus
bens, ndo havendo se falar em caréncia de acéo.

- A producdo de prova necessdria pode e deve ser deter-
minada, mesmo em grau de recurso, pelo Tribunal,
conforme art. 130 do Cédigo de Processo Civil, o que
impede o julgamento de mérito permitido pelo art. 515,
8§ 3°, do CPC.

APELACAO CIVEL N° 1.0518.10.015677-8/001 -
Comarca de Pocos de Caldas - Apelantes: Pedro Nelson
do Nascimento e outros, Pedro Henrique do Nascimento,
Bruno Henrique do Nascimento - Apelado: Nelson
de Castro Lopes - Relatora: DES.® MARCIA DE PAOLI
BALBINO

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17 Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO PARA AFASTAR A
PRELIMINAR DE CARENCIA DE ACAO E, DE OFICIO,
DETERMINAR A PRODUCAO DE PROVAS.

Belo Horizonte, 28 de junho de 2012. - Mércia De
Paoli Balbino - Relatora.

Notas taquigréficas
DES.® MARCIA DE PAOLI BALBINO - Ao relatério do

douto Juiz sentenciante, acresco que constou do disposi-
tivo da sentenca & f. 64:

Pelo exposto, julgo os autores carecedores de agdo nos termos
do art. 267, VI, do CPC. Condeno os embargantes ao paga-
mento das custas e honorédrios advocaticios, que arbitro em
10% sobre o valor da causa, cuja exigibilidade fica suspensa
nos termos da LJ.

Foi interposto o presente recurso de apelacdo
pelos embargantes (f. 68/72), pugnando pela reforma
da sentenca para que seja julgado procedente o pedido
formulado na inicial, porque entendem:

a) que, em se tratando de cumprimento de senfenca,
ndo sdo cabiveis embargos & execucdo, mas sim impug-
nacdo, como estabelece o art. 475-L do CPC;

b) que ndo estdo presentes os requisitos para o defe-
rimento da desconsideracdo da personalidade juridica;

c) que tém cabimento os embargos de terceiros,
haja vista que ndo sdo partes no processo principal, mas
sim a empresa Omega Construtora Lida., da qual séo
socios;

d) que os embargos de terceiro consistem em defesa
propria de quem, ndo sendo parte do processo, sofre
turbacdo ou esbulho na posse de seus bens;

e) que tém legitimidade para opor embargos de
terceiros, porquanto deferida a desconsideracdo da



personalidade juridica na fase de execucdo em desfavor
dos sécios da empresa;

f) que ndo ficou demonstrada fraude ou qualquer
outra causa que possa justificar a desconsideracéo da
personalidade juridica;

g) que ndo se esgotaram os meios ordindrios para
a localizacéo de bens possiveis de penhora contra a real
devedora, a ensejar a desconsideracdo da personali-
dade juridica.

Intimado (f. 73), o apelado néo apresentou contrar-
razées (f. 75).

E o relatério.

Juizo de admissibilidade:

Conhego do recurso porque préprio, tempestivo e
isenfo de preparo por estarem os apelantes amparados
pela justica gratuita (f. 62).

Preliminares.

a) Auséncia de caréncia da acéo.

Trata-se de acdo de embargos de terceiros ajui-
zada pelos embargantes, Pedro Nelson do Nascimento,
Pedro Henrique do Nascimento e Bruno Henrique, ora
apelantes, em que pretendem a reforma da decisdo que
deferiu a desconsideracdo da personalidade jurfdica da
empresa da qual sGo sécios, Omega Construtora Lida.,
para inclui-los no polo passivo da execuc@o/cumprimento
de sentenca.

Os embargantes apelam da sentenca, em que a
MM. Juiza julgou os autores carecedores dos embargos
de terceiro, nos termos do art. 267, VI, do CPC.

Alegam que seus embargos de terceiro sGo meio
préprio para se defenderem.

Alegam que ndo hd caréncia de acéo.

Dispde o art. 267 do CPC:

Extingue-se o processo, sem resolucdo de mérito:

[]
VI - quando n@o concorrer qualquer das condi¢des da agdo,
como a possibilidade juridica, a legitimidade das partes e o

interesse processual.

Pois bem. A acdo é de embargos de terceiros e foi
motivada pelo alegada auséncia de requisitos para o
deferimento da desconsideracéo da personalidade da
empresa Omega Construtora Ltda., da qual os apelantes
sdo socios.

No caso, houve desconsideracéo da personalidade
juridica na fase de cumprimento da sentenca/acérdéo de
f. 79/84, conforme decisdo de f. 58/59.

Os apelantes, sécios da devedora, foram citados
para pagar ou embargar, conforme termos da prépria
deciséo de f. 59.

Se se trata de cumprimento de sentenca, ndo cabiam
os embargos & execucdo ou embargos de devedor.

Nos termos da nova redacéo do CPC, a execucdo
de sentenca agora se dd conforme cumprimento de
sentenca, nos préprios autos, que ndo admitem embargos,
mas apenas impugnagdo. Vejamos.

Art. 475-1. O cumprimento da sentenca far-se-a conforme os
arts. 461 e 461-A desta Lei ou, tratando-se de obrigacdo por
quantia certa, por execucdo, nos termos dos demais artigos
deste capitulo.

Art. 475-J. Caso o devedor, condenado ao pagamento de
quantia certa ou jd fixada em liquidagdo, ndo o efetue no
prazo de quinze dias, o montante da condenacéo serd acres-
cido de multa no percentual de dez por cento e, a requeri-
mento do credor e observado o disposto no art. 614, inciso
II, desta Lei, expedir-se-4 mandado de penhora e avaliagdo.
8 1° Do auto de penhora e de avaliagdo serd de imediato inti-
mado o executado, na pessoa de seu advogado (arts. 236 e
237), ou, na falta deste, o seu representante legal, ou pesso-
almente, por mandado ou pelo correio, podendo oferecer
impugnacdo, querendo, no prazo de quinze dias.

Diante da nova sistemdtica trazida pela Lei
11.232/2005, a execucdo de titulo judicial deixou de
ser um procedimento diverso do processo de conheci-
mento. Conforme é sabido, a regra atual dispée que o
cumprimento da sentenca consiste em uma etapa final do
processo de conhecimento, dispensando a formacdo de
processo auténomo.

Ora, se os apelantes foram citados para o cumpri-
mento da sentenca, ou seja, para pagar em razdo
da desconsideracéo da personalidade juridica, eles
podem utilizar os embargos de terceiro para questionar
a desconsideracéo.

Cabiveis, pois, os embargos de terceiros, pelos
sécios, na fase de cumprimento/execucdo de sentenca,
pois ndo foram parte no processo na fase de conhecimento.

Lado outro, a iminéncia da penhora dos bens
préprios, decorréncia légica da decisédo que os incluiu
na execucdo, equipara-se & turbacdo ou & ameaca
iminente dela.

Logo, os embargos de terceiro séo adequados para
os apelantes verem decidida a questdo levantada, ou
seja, a de que feria sido descabida a desconsideracéo da
personalidade juridica e de que a real devedora tem sede
e bens a penhorar, ou seja, indiretamente pretenderam a
manutencdo da posse de seus bens préprios.

Dispde o art. 1.046 do CPC:

Art. 1.046. Quem, ndo sendo parte no processo, sofrer
turbacgdo ou esbulho na posse de seus bens por ato de apre-
ensdo judicial, em casos como o de penhora, depésito,
arresto, sequestro, alienacdo judicial, arrecadacéo, arrola-
mento, inventdrio, partilha, poderd requerer lhes sejam manu-
tenidos ou restituidos por meio de embargos.

Segundo Ernane Fidélis dos Santos,

o objetivo dos embargos de terceiro, regra geral, é sempre a
profec@o possesséria. A posse molestada pode estar sendo
exercida pelo fitular do direito, propriedade plena ou néo,
como pode estar sendo exercida a outro titulo e mesmo a
nenhum ftftulo.

No primeiro caso, o possuidor poderd alegar o seu direito,
e isto naturalmente terd consequéncias, mas poderd unica-
mente alegar sua posse. No segundo caso, a protecdo posses-
séria é a mais ampla possivel, para efeito de manutengéo
ou reintegracéo. O possuidor poderd, ou ndo, também
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como consequéncia, alegar o tftulo, pelo qual possua, mas
a simples posse é protegida. Até mesmo a posse injusta,
conforme dissemos (Comentdrios ao Cédigo de Processo
Civil. Ed. Forense, vol. VI, n® 366, p. 490).

Humberto Theodoro Junior ensina que:

Dafi a existéncia dos embargos de terceiro, remédio proces-
sual que a lei pde & disposicdo de quem, néo sendo parte no
processo, sofre turbacdo ou esbulho na posse de seus bens
por ato de apreensdo judicial, em casos como o de penhora,
arresto, sequestro, alienacdo judicial, arrecadacéo, arrola-
mento, inventdrio, partilha efc. (art. 1.046).

(]

Os embargos de terceiro sGo manejdveis por senhor e
possuidor e até mesmo apenas por possuidor (art. 1.046,
pardgrafo 1°).

Requisitos dessa medida, portanto, séo o direito ou a posse do
terceiro a justificar a exclusdo dos bens da medida executiva
que se processa entre estranhos ao embargante (in Curso de
direito processual civil. 26. ed. Rio de Janeiro: Forense, v. lll,

p. 277 e 278).

Nos tribunais, hd vérios julgados que demonstram

o julgamento de embargos de terceiro de sécios, decor-
rente de desconsideracé@o da personalidade juridica:

96

Processual civil. Embargos declaratérios em agravo regi-
mental em medida cautelar. Omissdo relevante. Embargos de
terceiro. Legitimidade ativa. Intimacdo acerca da desconside-
racéo da personalidade juridica e da praca ndo comprovada.
Efeito suspensivo.

1. Havendo omissdo relevante a respeito de fundamento do
pedido cautelar, justifica-se o acolhimento dos embargos de
declaracéo com efeitos modificativos.

2. Concessao do efeito suspensivo até o exame, pelo Superior
Tribunal de Justica, da alegacéo, deduzida no recurso espe-
cial, de auséncia de citagdo da embargante como falida, nos
autos da faléncia, bem como da falta de intimacéo da decisdo
que desconsiderou a personalidade juridica para atingir bens
pessoais dos sécios e da praca dos iméveis integrantes da
meagdo que se busca proteger com os embargos de ferceiro.
3. Embargos de declaracdo acolhidos. (EDcl no AgRg na
MC 17.690/RJ, Rel.? Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, julgado em 22.11.2011, DJe de 30.11.2011.)

Agravo regimental no agravo de instrumento. Embargos de
terceiro. Acérddo recorrido que decidiu pela auséncia de
fraude a execucdo e inaplicabilidade da teoria da desconsi-
deracdo da personalidade juridica. Rever a decis@o importa
no reexame de prova.

1. Néo hd violagdo aos arts. 165, 458, 515 e 535 do Cédigo
de Processo Civil, pois o eg. Tribunal a quo dirimiu as ques-
tdes pertinentes ao litigio, afigurando-se dispensdvel que
venha examinar uma a uma as alegagées e fundamentos
expendidos pelas partes.

2. A afronta aos arts. 593, 1.046 do Cédigo de Processo Civil
e arts. 485, 530 e 533 do Cédigo Civil importa no reexame
de prova, o que é defeso nesta insténcia especial, segundo
assenfa a Sumula 7/STJ.

3. O agravo regimental ndo pode ser usado para aditar as
razdes do recurso especial.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 523.421/SP
Rel. Ministro Luis Felipe Salom@o, Quarta Turma, julgado em

28.10.2008, DJe de 17.11.2008.)
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Nesse sentido:

Embargos de terceiro - Presenca do requisito posse - Interesse
de agir - Bem penhorado de propriedade e posse do sécio
majoritario - Teoria da desconsideracdo da personalidade
juridica da empresa executada - Auséncia de comprovagdo
de fraude ou abuso do direito - Impossibilidade.

1 - Os embargos de terceiro constituem meio idéneo de
protecdo de dominio e de posse ou de direito real ou obri-
gacional que confere posse sobre coisa alheia. Deste modo,
o interesse de agir é de quem ndo é parte na execucdo e
pretende ter direito sobre o bem que sofre constricéo.

2 - Sem que se prove fer agido o sécio ao arrepio dos esta-
tutos sociais, em fraude & lei ou em abuso de direito, ndo
se |lhe pode atribuir a responsabilidade com o reconheci-
mento da desconsideracéo da personalidade juridica da
empresa e ter como vdlida a penhora de bem de seu patri-
ménio particular.

3 - Recurso improvido. (TAMG, 2% Camara Civel, Apelacdo
Civel n® 291.137-7, Rel. Juiz Batista Franco, j. em
08.02.2000, RITAMG 78/145.)

Ementa: Civil e processual civil - Apelacdo - Embargos
de terceiro - Execucdo - Penhora - Bens dos sécios -
Desconsideracdo da personalidade juridica - Né&o ocor-
réncia de hipéteses que a autorizam - Auséncia de decisdo
especifica e de prova - Manutencdo da sentenca de proce-
déncia. - Para que ocorra penhora sobre bens dos sécios
é necessdria, & desconsideracdo da personalidade juridica,
que haja decisdo explicita e prova robusta das circunstancias
que autorizam a desconsideracdo. - Ausentes fais elementos,
sGo procedentes os embargos de terceiro visando ao cance-
lamento da penhora irregular. (TIMG) - Apelagéo Civel n°
1.0194.07.070306-2/001, Relatora, Des.® Mdrcia De Paoli
Balbino, DJ de 09.05.2008.)

Civil e processo civil - Prova testemunhal - Indeferimento -
Cerceamento de defesa - Ndo ocorréncia - Principio do livre
convencimento motivado do julgador - Execucéo - Sociedade
empresdria - Inexisténcia de bens - Desconsideracdo da
personalidade juridica - Desvio de finalidade - Confusdo
patrimonial - Auséncia de demonstracgo - Penhora de bem
de suposto sécio - llegalidade da medida - Embargos de
terceiro - Acolhimento. [...] Em face do disposto no art. 50
do Cédigo Civil, o deferimento do pedido de desconside-
racdo da personalidade juridica de sociedade empresdria
reclama a demonstracéo pelo requerente da ocorréncia de
desvio de finalidade ou confusdo patrimonial, ndo sendo sufi-
ciente a inexisténcia de bens passiveis de satistazer crédito
reclamado em acdo de execucdo. E ilegal a constricdo
judicial que recai sobre o patriménio de terceiro sob mera
alegagdo de insuficiéncia de bens de sociedade empresdria a
qual pertenceu, notadamente se ao tempo da constituicdo do
titulo executivo, j& ndo mais integrava os quadros sociais. (AC
1.0024.05.630730-9/001, 18% Camara Civel/TIMG, Rel.
Des. D. Vigoso Rodrigues, p. em 23.04.2007.)

Ementa: Embargos de terceiro - Desconsideragdo da persona-
lidade jurfdica - Ndo comprovacéo dos requisitos - Litigancia
de mda-fé - Inocorréncia. - Devem ser acolhidos os embargos
de terceiro, nos termos do que dispde o art. 1.046 do CPC,
uma vez que a pessoa jurfdica embargante, ndo sendo parte
na execucdo de sentenca, sofreu ato indevido de penhora
sobre bens de sua propriedade, para saldar divida pessoal
da esposa de seu sécio. Para a decretacdo da desconside-
racGo da personalidade juridica, necessérias a demonstracdo
e a comprovacdo de situacdes faticas revestidas de ma-fé,
fraude ou abuso de direito. Hipéteses néo verificadas no caso
concreto.lmpossibilidade de imposic@o de multa por litigancia
de ma-fé, diante da auséncia de prova de que o apelado
tenha agido com improbidade. (TIMG) - Apelagéo Civel n°



1.0024.08.231548-2/001, Relator, Des. Eduardo Mariné da
Cunha, DJ de 20.05.2009.)

Entendo, pois, ndo haver absoluta caréncia de acéo.

Por isso, dou provimento ao recurso para afastar
a preliminar de caréncia de agéo, restando, pois, refor-
mada a sentenca.

b) Auséncia de prova necessdria e art. 515, § 3°,
do CPC

Afastada a preliminar que havia sido reconhecida
na sentenca, observo que o processo ainda ndo comporta
julgamento de mérito, ndo sendo possivel adotar o
disposto no art. 515, § 3°, do CPC. Vejamos.

Inicialmente, vale ressaltar que o processo ndo é
um fim em si mesmo e sua efetividade para o jurisdicio-
nado é a busca da verdade real, devendo o magistrado
procuré-la a qualquer custo, sob pena de violacéo aos
principios da busca da verdade real, do devido processo
legal e da ampla defesa.

Com efeito, sendo o juiz o destinatario real da
prova, conforme disposto no art. 130 do CPC, pode
avaliar livremente as alegacdes das partes, mas deve
aplicar seu prudente arbitrio para se assegurar da veros-
similhanca dessas alegacées, podendo, inclusive, deter-
minar a producéo de provas de oficio.

Nesses casos, o juiz ndo corre o risco de incorrer
em parcialidade, porque, se as partes pedem a prestacéo
jurisdicional, mas ndo oferecem provas suficientes a tanto,
ao juiz incumbe determinar a prova necessdria, mesmo
de oficio, ainda que em segundo grau de jurisdicdo.

Sobre a necessidade de determinacéo da prova de
oficio, leciona José Carlos Barbosa Moreira que:

Falta enfrentar esta questdo: quid iuris, se ndo vem aos autos
a prova de algum fato relevante?2 Um modo de lidar com tal
situacdo é lancar as consequéncias desfavordveis da caréncia
probatéria sobre o litigante a quem aproveitaria o fato ndo
provado. Nessa perspectiva, as leis costumam estabelecer
regras sobre o chamado onus probandi: v.g., no CPC brasi-
leiro, o art. 333, distribui o &nus entre o autor, para fato cons-
titutivo do alegado direito, e o réu, para os fatos impeditivos,
modificativos ou extintivos dele.

E essa a Unica possivel solucdo? Nao poderd o juiz, por sua
prépria iniciativa, ordenar a realizacéo de prova destinada
a suprir a lacuna? Sempre nos pareceu, e parece a muitos
outros, que a semelhante pergunta se hé& de responder afir-
mativamente. Julgar segundo as regras de distribuicdo do
6nus néo é atitude que tranquilize de todo o juiz consciente
de sua responsabilidade: ele atira no escuro; pode acertar
o alvo, mas pode igualmente errar, e sua sentenca, injusta,
produzird na vida dos litigantes efeitos diversos dos queridos
pelo ordenamento, quando n&o diametralmente opostos.
Nao serd preferivel que ele procure fazer jorrar alguma luz
sobre os desvéos escuros da causa - e, se possivel, baseie o
julgamento numa ciéncia mais exata e completa do que real-
mente aconteceu?

[...] Quem quer o fim, quer os meios. Se a lei quer que o
juiz julgue, ndo pode deixar de querer que ele julgue, tanto
quanto possivel, bem informado; logo, néo deve impedi-lo de
informar-se, pelos meios que tenha & mao.

Quando o juiz determina realizacdo de prova para melhor
esclarecimento dos fatos relevantes, ndo estd, em abso-
luto, usurpando funcdo da parte; néo estd agindo no lugar
dela, fazendo algo que a ela, e sé a ela, incumbia fazer. Sua

iniciativa ndo é, a rigor, um sucedaneo da iniciativa da parte:
é qualquer coisa de inerente & sua missdo de julgador. Ele
ndo atua como substituto da parte, atua como juiz - como juiz
empenhado em julgar bem. (MOREIRA, José Carlos Barbosa.
O neoprivatismo no processo civil. Revista de Processo: 2005,
v. 30, n. 122, abr,, p. 15/16.)

O art. 130 do Cédigo de Processo Civil é claro
quanto ao poder-dever do juiz de dirigir e instruir o
processo, determinando, inclusive de oficio, a realizacdo
das provas necessdrias para o desate da lide.

Nesse sentido, j& decidiu este egrégio Tribunal:

Agravo de instrumento - Prova pericial - Realizagéo - Livre
convencimento do jufzo. - Nos termos do art. 130 do Cédigo
de Processo Civil, cabe ao juiz, na direcdo do processo, deter-
minar as provas necessdrias & sua instrucdo e & formacéo de
seu livre convencimento, devendo indeferir as diligéncias que
se mostrarem inUteis ou meramente protelatérias. (TIMG - Al
n°: 2.0000.00.501196-5/000 - Rel.® Des.” Teresa Cristina
da Cunha Peixoto - publicacéo: 17.09.2005).

Agravo de instrumento - Agéo de repeticdo de indébito - Prova
pericial - Necessidade - Livre convencimento do magistrado.
- O magistrado é o destinatario da prova e a ele incumbe
analisar a plausibilidade e necessidade de producdo das
provas requeridas, nos termos do art. 130 do Cédigo de
Processo Civil. (TJIMG - Al n°. 2.0000.00.481480-4/000 -
Rel. Des. José Flavio de Almeida - publicacéo: 05.03.2005.)

Distribuigdo do énus da prova. Regra de julgamento. Poder
instrutério do juiz. Busca da verdade real. Producéo de prova.
Faculdade do juiz. [...] O poder instrutério do juiz, por sua vez,
diz respeito & atividade do magistrado de buscar a verdade
real, podendo, para tanto, determinar até mesmo de oficio a
realizacéo das provas que entender necessérias. A determi-
nagdo da realizacdo das provas é faculdade do juiz. O juiz é
o destinatério da prova, podendo, em busca da apuracéo da
verdade e da elucidacdo dos fatos, determinar a realizacéo
de todos os tipos de prova em direito admitida, bem como
indeferir aquelas que julgar impertinentes, inGteis ou protela-
térias. (TIMG - Ap. Civel n° 1.0079.03.108618-8/002(1) -
Rel. Des. Irmar Ferreira Campos - Publicacdo: 26.01.2007.)

Ndo é outra a orientacdo do egrégio Superior
Tribunal de Justica:

Processo civil. Agravo no recurso especial. Iniciativa proba-
téria do juiz. Pericia determinada de oficio. Possibilidade miti-
gacdo do principio da demanda. Precedentes. - Os juizos
de primeiro e segundo graus de jurisdicdo, sem violagéo ao
principio da demanda, podem determinar as provas que lhes
aprouverem, a fim de firmar seu jufzo de livre conviccdo moti-
vado, diante do que expde o art. 130 do CPC. - A inicia-
tiva probatéria do magistrado, em busca da verdade real,
com realizagdo de provas de oficio, é amplissima, porque é
feita no interesse publico de efetividade da Justica. Agravo
no recurso especial improvido. (STJ - AgRg no REsp 738576/
DF, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, j. em

18.08.2005.)

Pois bem, no caso, os apelantes alegaram que a
real devedora, Construtora Omega Ltda., tem sede e
bens préprios passiveis de penhora.

A comprovacéo de tal fato altera o quadro que
motivou o redirecionamento da execucdo para as pessoas
dos sécios.
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Isso porque, se a Construtora tem bens a penhorar,
ndo se justifica, a principio a desconsideracéo da perso-
nalidade juridica.

As partes dispensaram provas em audiéncia, mas a
prova, no caso, é necessdria, sendo ela:

- diligéncia de constatagéo, via mandado a
ser cumprido por oficial de justica, na sede da deve-
dora Construtora Omego ltda., para confirmacéo
da sede, funcionamento e dos bens que guarnecem
o estabelecimento;

- exibicdo, pelos apelantes, no prazo de até 10 dias,
de documentos que comprovem os bens da construtora,
seu valor e a inexisténcia de &nus, constricdo ou restricoes
sobre tais bens.

Pelas razdes expostas, é de se reformar a sentenca
em face da auséncia de caréncia da acéo e para, de
oficio, determinar a producéo de prova necesséria.

Dispositivo:

Isso posto, dou provimento ao recurso para reformar
a sentenca e afastar a preliminar de caréncia de acéo.
De oficio, determino o prosseguimento do feito para que
seja efetuada diligéncia de constatacéo, via mandado a
ser cumprido por oficial de justica, na sede da devedora
Construtora Omega Ltda., para confirmacéo da sede,
funcionamento e dos bens que guarnecem o estabele-
cimento, e para que os apelantes facam a exibicéo, no
prazo de até 10 dias, contados da intimacédo a ser feita
pelo MM. Juiz, de documentos que comprovem os bens
da Construtora @mego Ltda., seu valor e a inexisténcia de
&nus, constricdo ou restricdes sobre tais bens.

Custas recursais, pelo apelado.

DES. LEITE PRACA - De acordo com o Relator.

DES. EVANDRO LOPES DA COSTA TEIXEIRA - De

acordo com o Relator.
Somula - RECURSO PROVIDO PARA AFASTAR A

PRELIMINAR DE CARENCIA DE ACAO. PRODUGAO DE
PROVAS DETERMINADA DE OFICIO.

98 | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 63, n° 201, p. 61-247, abr./jun. 2012



